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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei visa a declarar como Área de Preservação Permanente (APP) parte da Praça Lagos, tendo como proprietário o Município de Porto Alegre, conforme consta na matrícula nº 9764 do Registro de Imóveis da 3ª Zona desta Capital, cadastrada com o nº 180/3, proveniente do loteamento Vila Esplanada do Espírito Santo, totalizando 18.607m².
A Praça Lagos é urbanizada desde o ano de 1985, e existe mata densa no trecho próximo ao final da Rua Antônio Josephino Perrone e uma nascente onde se inicia um curso de água, conforme imagem abaixo.
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As APPs
 foram instituídas pela Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 – Código Florestal –, e alterações posteriores, e consistem em espaços territoriais legalmente protegidos, ambientalmente frágeis e vulneráveis, podendo ser públicas ou privadas, urbanas ou rurais, cobertas ou não por vegetação nativa
, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, bem como facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. Segundo Westphal:
A arborização urbana é um quesito importante para proporcionar um ambiente físico saudável e está relacionada com a presença de espécies vegetais em espaços públicos como parques, ruas, avenidas, jardins e praças. Atua sobre o conforto humano no ambiente por meio das características naturais das espécies sendo, desta maneira, um tema que vem se destacando nas discussões sobre os problemas das cidades, na busca de maior qualidade de vida para a população.
Ainda, segundo Silva Filho temos que:
Diversos são os benefícios propiciados pela arborização, e entre eles destacam-se o bem-estar psicológico ao homem, a sombra para pedestres e veículos, a redução da poluição sonora, a proteção e direcionamento do vento, a melhoria na qualidade do ar, a redução da amplitude térmica, o abrigo para pássaros e o equilíbrio estético que ameniza a diferença entre a escala humana e outros componentes da cidade.

Nesse contexto a criação e a manutenção das APPs em meio urbano possibilita a valorização da paisagem construída, acrescentando o valor ecológico, paisagístico e turístico. Ainda previne o descarte irregular de resíduos e estimula a ocupação dos espaços pela população local para fins sociais e educativos, permitindo que as pessoas mantenham contato com os elementos da natureza, proporcionando uma maior qualidade de vida às populações urbanas.
Entre as diversas funções ou serviços ambientais prestados pelas APPs em meio urbano, destacam-se:
– A proteção do solo, prevenindo a ocorrência de desastres associados ao uso e ocupação inadequados de encostas e topos de morro;
– A proteção dos corpos d'água, evitando enchentes, poluição das águas e assoreamento dos rios;
– A manutenção da permeabilidade do solo e do regime hídrico, prevenindo contra inundações e enxurradas, colaborando com a recarga de aquíferos e evitando o comprometimento do abastecimento público de água em qualidade e em quantidade;
– A função ecológica de refúgio para a fauna e de corredores ecológicos que facilitam o fluxo gênico de fauna e flora, especialmente entre áreas verdes situadas no perímetro urbano e nas suas proximidades; e
– A atenuação de desequilíbrios climáticos intra-urbanos, tais como o excesso de aridez, o desconforto térmico e ambiental e o efeito “ilha de calor”.

Nesse sentindo, os aspectos mencionados são exaltados pelos moradores da região, que buscam, por meio do Legislativo Municipal, a alternativa para que a área da Praça Lagos de aproximadamente trinta metros quadrados localizada entre o final da Rua Antônio Josephino Perrone e a Rua Osmar Meletti, torne-se uma APP, com o intuito de fomentar a educação ambiental, promover a preservação da fauna e da flora, preservar a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.
O local encontra-se abandonado pelo Executivo Municipal, tornando-se um foco de descarte de lixo. Os bancos da praça e as mesas com jogos de xadrez estão desgastados, o que impossibilita as pessoas de utilizarem os espaços, conforme as imagens registradas em visita no dia 08 de agosto de 2017.
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Diante do exposto, apresento este Projeto de Lei e conto com o apoio dos nobres pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2017.

VEREADOR ANDRÉ CARÚS
PROJETO DE LEI

Declara como Área de Preservação Permanente (APP) parcela da Praça Lagos, proveniente do loteamento Vila Esplanada do Espírito Santo.
Art. 1º  Fica declarada como Área de Preservação Permanente (APP) parcela da Praça Lagos, proveniente do loteamento Vila Esplanada do Espírito Santo, de propriedade da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, conforme matrícula nº 9.764 do Registro de Imóveis da 3ª Zona desta Capital, cadastrada com o nº 180/3, cujos limites são o final da Rua Antônio Josephino Perrone e a Rua Osmar Meletti.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
� 	Conceito de APP: art. 1º, § 2º, inciso II da Lei 4.771, de 1965 (Antigo Código Florestal): Área de Preservação Permanente: área protegida nos termos dos arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.


� Fonte: <http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/areas-verdes-urbanas/%C3%A1reas-de-prote%C3%A7%C3%A3o-permanente>.


� Fonte: <http://mac.arq.br/areas-de-preservacao-permanente-urbanas/>.





